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D E C I S Ã O
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Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por  Sara
Pequeno contra decisão do Juízo da Vara das Sucessões da Comarca de Campina
Grande prolatada nos autos do incidente de Remoção da Inventariante por ela
apresentada em face de Maria de Lourdes Rodrigues da Silva.

O Juízo a quo indeferiu o pedido de remoção da inventariante
Maria de Lourdes Rodrigues da Silva do inventário dos bens deixados por João
Alves Pequeno, por entender que esta detém a qualidade de companheira do  de
cujus,  e  inexistente  a  demonstração  de  desídia  ou  má  gestão  na  condução  do
espólio, f. 88/89.

Alega  a  agravante  que  é  parte  legítima  para  adquirir  a
qualidade de inventariante dos bens deixados pelo seu tio, ao argumento de que a
sentença que declarou a união estável entre a agravada e o de cujus produz efeitos
tão somente na esfera previdenciária.

Sustenta que a decisão agravada está em descompasso com a
ordem jurídica vigente, por desconsiderar os efeitos da sentença declaratória da
união estável na esfera do direito sucessório, pontuando que os bens inventariados
foram adquiridos por volta de 50 anos antes da declaração desse estado de família.

Assevera que está comprovada a dilapidação do patrimônio,
a fraude de documentos, a sonegação de informações, a inexistência de filho do de
cujus, noticiando, também, a suposta venda de imóvel e a inexistência de prestação
de contas, e que essas circunstâncias autorizam a remoção da agravada do encargo
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de inventariante.

Aduz que a decisão agravada está nula, por ter ocorrido a
interpretação  do  conteúdo  das  provas  de  maneira  equivocada,  invocando  na
defesa  do  seu  argumento  os  dispositivos  da  ação  rescisória  para  justificar  a
nulidade da decisão.

Requer  a  concessão  da  tutela  antecipada  recursal  para
declarar nula a decisão e, no mérito, pugna pela sua confirmação.

É o relatório.

DECIDO.

O  pedido  de  tutela  antecipada  recursal  formulado  pela
agravante está calcado nos dispositivos legais que regulam a ação rescisória, quais
sejam, art. 485, III, IV, VII, VIII, § 1º e 2º do Código de Processo Civil.

Inicialmente deixo consignado que tais hipóteses normativas
não  incidem  no  caso  concreto,  por  ausência  de  discussão  de  fatos  relativos  à
decisão  transitada  em  julgado,  e  pela  inexistência  de  procedimento  de  ação
rescisória.

Ademais,  prima  facie,  inexiste  qualquer  instrumento
probatório  que  modifique  o  conteúdo  da  decisão  hostilizada  em  relação  ao
exercício do encargo de inventariante pela  agravada ou a  comprovação da má
gestão na condução do espólio, e essas circunstâncias afastam a caracterização da
fumaça do bom direito para fins de deferimento da liminar.

Com  essas  considerações,  INDEFIRO  O  PEDIDO  DE
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Cientifique-se  a  agravante.  Intime-se  a  agravada  para
oferecer resposta ao recurso, nos termos do art. 527, V, do CPC, e, em seguida, com
ou sem resposta, remetam-se os autos ao ministério público

Oficie-se  ao  Juízo  da  Vara  de  Sucessões  da  Comarca  de
Campina Grande, enviando-lhe cópia desta decisão. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Des. Maria das Graças Morais Guedes
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Relatora
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